
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 291.858 - SP (2014/0073243-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO CÉSAR DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : D M V (INTERNADO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS 
DELITOS DE FURTO E AMEAÇA. INTERNAÇÃO. ART. 122 DA LEI N. 
8.069/1990. HIPÓTESES TAXATIVAS. GRAVIDADE ABSTRATA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. ORDEM NÃO CONHECIDA, 
MAS CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA QUE SEJA APLICADA AO 
PACIENTE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal - STF, tem 
amoldado o cabimento do remédio heroico, adotando orientação no 
sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso 
ordinário/especial. Contudo, à luz dos princípios constitucionais, sobretudo 
o do devido processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as 
questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência de 
constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

– É entendimento pacífico da jurisprudência dessa Corte 
que a medida de internação só é possível nas hipóteses taxativas do art. 
122 da Lei n. 8.069/1990, a saber: a) quando o ato infracional for praticado 
com grave ameaça ou violência contra a pessoa; b) quando houver o 
reiterado cometimento de outras infrações graves; ou c) quando haja o 
descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente 
imposta. 

– Na hipótese, constata-se a insuficiência de 
fundamentação da decisão que impôs a medida de internação em razão 
da ato infracional praticado sem violência ou grave ameaça, ao menor 
que, pelo que consta dos autos, não se encontra em situação que se 
subsuma a qualquer das hipóteses previstas no art. 122 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para que seja aplicada ao paciente medida socioeducativa de 
semiliberdade.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 291.858 - SP (2014/0073243-1)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO CÉSAR DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : D M V (INTERNADO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de D. M. V. contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 2014675.2014.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi representado pelo Ministério Público 

pela prática de ato infracional equiparado aos delitos previstos nos arts. 147 e 155, 

ambos do Código Penal. O MM. magistrado de primeiro grau julgou procedente a 

representação e aplicou ao menor a medida socioeducativa de internação por prazo 

indeterminado.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, o 

qual denegou a ordem, conforme ementa a seguir (fl. 12):

HABEAS CORPUS. INFÂNCIA E JUVENTUDE. ATOS 
INFRACIONAIS EQUIPARADOS ÀS CONDUTAS TÍPICAS DE AMEAÇA E 
FURTO. IMPETRAÇÃO CONTRA SENTENÇA QUE IMPÔS MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
NULIDADE OU FLAGRANTE ILEGALIDADE DO ATO. ANÁLISE DE 
ALEGADA INADEQUAÇÃO DA MEDIDA FRENTE ÀS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO INFRATOR, ASSOCIADO AO REEXAME PROBATÓRIO DE 
MATÉRIAS FÁTICAS E PROCESSUAIS. INVIABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

No presente writ, a defesa alega que não está configurada violência ou 

grave ameaça, reiteração infracional ou reiteração no descumprimento de medida 

anteriormente imposta, conforme dispõe o art. 122 do ECA.

Pleiteia, em liminar e no mérito, a aplicação de medida socioeducativa 

mais branda.
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O pedido liminar foi indeferido (fls. 45/46).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

habeas corpus, concedendo-se a ordem de ofício, para determinar a imposição da 

medida de semiliberdade cumulada com a inclusão do menor em programa de auxílio, 

orientação e tratamento a toxicômacos  (fls. 149/152).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 291.858 - SP (2014/0073243-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira 

Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a existência 

de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção do paciente 

(HC 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 

3/9/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Busca-se, na presente impetração, a aplicação de medida socioeducativa 

diversa da internação, tendo em vista a ausência das circunstâncias previstas no art. 

122 do ECA.

No caso, a medida de internação foi determinada pelo juiz monocrático 

nos seguintes termos (fls. 36/40):

Tudo considerado, tenho como necessária e suficiente a 
aplicação da medida de internação em estabelecimento educacional, 
única capaz de puni-lo e educá-lo para que os fatos não voltem a 
ocorrer.

[...]
Restaram provadas a autoria e a materialidade delitivas. O 

adolescente cometeu atos infracionais graves tipificados como ameaça 
e furtos. A prática revela que se trata de pessoa perigosa, com hábitos 
antissociais e que está inapta para a vida em sociedade. O adolescente 
estava fora da escola desde a segunda série do ensino fundamental, 
nunca participou de cursos de formação profissional, usava crack 
desde os 12 anos, já esteve internado em clínicas e comunidade 
terapêutica por três vezes, tendo retomado o consumo imediatamente 
após a alta, fazia uso ininterrupto de crack e pediu ajuda para a 
genitora para poder se afastar das drogas, pois sozinho não conseguia 
ter controle sobre seus impulsos. Em liberdade, com certeza, voltará a 
delinquir, mesmo porque não tem ambiente familiar e social para se 
recuperar. Por isso, não poderá apelar em liberdade.

É entendimento pacífico da jurisprudência dessa Corte que a medida de 

internação só é possível nas hipóteses taxativas do art. 122 da Lei n. 8.069/1990, a 

saber: a) quando o ato infracional for praticado com grave ameaça ou violência contra a 
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pessoa; b) quando houver o reiterado cometimento de outras infrações graves; ou c) 

quando haja o descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente 

imposta. 

Na hipótese, constata-se a insuficiência de fundamentação da decisão 

que impôs a medida de internação, aplicada a ato praticado sem violência ou grave 

ameaça, ao menor que, pelo que consta dos autos, não se encontra em situação que 

se subsuma a qualquer das hipóteses previstas no art. 122 do ECA.

São precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE AMEAÇA. 
MEDIDA DE INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. ART. 122 DO ECA. ROL TAXATIVO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 
cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido de não mais 
admitir habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, à 
luz dos princípios constitucionais, sobretudo do devido processo legal e da 
ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de 
se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício.

- Nos termos da orientação deste Superior Tribunal de 
Justiça, a internação, medida socioeducativa extrema, somente está 
autorizada nas hipóteses taxativamente elencadas no art. 122 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

- A gravidade do ato infracional equiparado ao delito de 
ameaça, por si só, não autoriza a aplicação da medida socioeducativa 
de internação.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para que seja aplicada à paciente medida socioeducativa de semiliberdade 
(HC 284.110/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 
11/04/2014).

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
FURTO QUALIFICADO. ART. 122 DA LEI Nº 8.069/90. ROL TAXATIVO. 
INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. À luz do disposto no art. 105, I, II e III, da Constituição 
Federal, esta Corte de Justiça e o Supremo Tribunal Federal não vêm mais 
admitindo a utilização do habeas corpus como substituto de recurso 
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ordinário, tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão 
criminal, sob pena de se frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse 
instrumento constitucional.

2. Entretanto, esse entendimento deve ser mitigado, em 
situações excepcionais, nas hipóteses em que se detectar flagrante 
ilegalidade, nulidade absoluta ou teratologia a ser eliminada, situação 
ocorrente na espécie.

3. Nos termos da orientação deste Superior Tribunal de 
Justiça, a internação, medida socioeducativa extrema, somente está 
autorizada nas hipóteses taxativamente elencadas no art. 122 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

4. Na hipótese, o ato infracional cometido pelo paciente, 
análogo ao crime de furto qualificado, embora seja socialmente 
reprovável, é desprovido de violência ou grave ameaça à pessoa. E não 
ficou comprovada a reiteração de infrações graves - para tanto, 
necessário, no mínimo, duas outras sentenças desfavoráveis, com 
trânsito em julgado - ou o descumprimento reiterável e injustificável de 
medida anteriormente imposta. Assim, não há como subsistir, na 
espécie, a internação aplicada.

5. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de 
ofício para, afastando a medida socioeducativa de internação, aplicar ao 
adolescente a medida de liberdade assistida (HC 241.163/PE, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 
23/04/2013).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 

de ofício, para que seja aplicada ao paciente medida socioeducativa de semiliberdade, 

se por outro motivo não estiver internado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0073243-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 291.858 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2014675468260000  30095222020138260071  355813

EM MESA JULGADO: 21/05/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : BRUNO CÉSAR DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : D M V (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Furto (art. 155)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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